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O exercício ilegal da medicina

O crime de exercício ilegal da medicina está previsto no 

artigo 282 do Código Penal, que descreve a conduta crimi-

nosa como sendo o ato de exercer a mencionada profissão 

sem autorização do órgão competente ou fora dos limites 

impostos pela legislação. A pena prevista é detenção de 6 

meses a 2 anos.

O Código de Ética Médica determina que o trabalho mé-

dico não pode ser explorado por terceiros com objetivos de 

lucro, finalidade política ou religiosa. Exclui, no entanto, o 

crime do estado de necessidade, como ocorre nas situações 

de urgência ou falta de profissionais, algo comum no país, 

principalmente no seu interior.

Exercer ilegalmente a medicina não significa praticar 

qualquer ato isolado que corresponde à atividade de mé-

dico. O tipo penal exige a prática reiterada e continuada 

de atos privativos dos médicos. Consuma-se, pois, o crime 

quando a série de atos é suficiente para constituir a ação 

habitual. Segundo o doutrinador Genival Veloso de França, 

“o que se procura impedir, pela sanção penal no exercício 

ilegal da medicina, é que a saúde pública venha a ser ame-

açada por pessoas não qualificadas e incompetentes”.

O charlatanismo, exemplo clássico do exercício ilegal da 

medicina, está tipificado no Código Penal e consiste na pro-

messa milagrosa de cura por algum meio secreto ou inova-

dor sem qualquer base científica. É a utilização de meios 

fraudulentos para exercer uma suposta cura ou tratamento.

A conduta do agente não médico que se apresenta como 

ortopedista ou traumatologista; que mantém laboratório de 

análises clínicas; que exerce a profissão de parteira sem 

possuir o certificado e sem estar inscrita como prática; que 

mantém clínica médico-psicanalítica para cuidar do estado 

de saúde mental daqueles que o procuram; entre tantos 

Dr. Leandro Freitas Colturato é
presidente da Associação Paulista de

Medicina Regional de Rio Preto

outros, afronta a medicina ética praticada por colegas de 

caráter.

Porém, já se decidiu que não pode ser punido o farma-

cêutico que, fazendo o atendimento da clientela, fornece 

remédios a doentes sem cobrar nada. além do preço deles. 

De tantos julgados, com diferentes termos, deduz-se que o 

Direito não é o que está na lei e nem nas obras dos juris-

consultos, porém, como bem disse o grande jurista e magis-

trado norte-americano Holmes, “direito é o que é declarado 

pelo juiz”.

A Associação Paulista de Medicina - Regional de São José 

do Rio Preto incentiva e apoia que as suspeitas e os casos 

de exercício ilegal da medicina sejam denunciados. O Con-

selho Federal de Medicina é o órgão que possui atribuições 

constitucionais de fiscalizações e normatização da prática 

médica em âmbito federal. De maneira semelhante, existem 

os conselhos regionais de medicina (CRM), localizados nas 

capitais de cada Estado e no DF. A fiscalização realizada 

por nossos Conselhos deve ser rigorosa e impiedosa.
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A prevenção é a melhor arma
CONTRA A DOENÇA!

Faça sua parte!
Essa luta é de todos nós!

APM Rio Preto
homenageia
profissionais  
de saúde que  
atuaram na  
pandemia

A Associação Paulista de Medicina (APM) – Regional de Rio 
Preto, em parceria com a Unimed Rio Preto e a Uniprime, re-
aliza, no dia 5 de maio, às 19h30, cerimônia em que prestará 
justa homenagem a médicos e demais profissionais de saúde da 
cidade que atuaram no atendimento aos pacientes da covid-19. 
“É um reconhecimento mais do que merecido. Aguardamos com 
ansiedade a pandemia estar controlada para que pudéssemos 
homenagear nossos colegas da saúde”, afirmou Dr. Leandro Col-
turato, presidente da APM Rio Preto.

Na cerimônia, a ser realizada no anfiteatro da Sociedade de 
Medicina e Cirurgia, irão receber a homenagem profissionais da 
Secretaria Municipal de Saúde, Hospital de Base, Hospital da 
Criança e Maternidade, Beneficência Portuguesa, Austa, Santa 

Casa, Santa Helena e Unimed.Indicados pelas instituições, eles 
representarão seus colegas que demostraram profissionalismo e 
extrema dedicação a cuidar da população de Rio Preto e da região.

A Diretoria da APM Rio Preto enviará convites aos convidados 
para o evento, que será restrito. “Embora esperemos que a pan-
demia esteja controlada, todo o cuidado é pouco. Temos a res-
ponsabilidade de seguir as normas de segurança adotadas desde 
o início da pandemia, por isso, precisamos controlar o número 
de pessoas presentes. Temos certeza de que contaremos com a 
compreensão de todos”, afirmou Dr. Leandro.
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As vacinas contra a SARS-CoV-2 são consideradas a aborda-
gem mais efetiva para controlar a pandemia pelo vírus.  Apesar 
do tempo curto para desenvolvê-las, todas as fases clínicas (fases 
I a III) exigidas para desenvolvimento de uma vacina foram cum-
pridas, com todo o rigor científico.  

Como em outras vacinas, eventos adversos estão sendo ob-
servados e rigorosamente monitorados nesta fase pós-comercia-
lização (fase IV), com intuito de otimizar e diminuir o risco da 
imunização contra COVID-19 na população. Alguns destes even-
tos, talvez os mais preocupantes e discutidos, estão relacionados 
ao aparelho circulatório: são eles a trombocitopenia trombótica 
induzida pela vacina (TTIV) e miocardite. Recentemente, a So-
ciedade Brasileira de Cardiologia (SBC) publicou um posiciona-
mento sobre a segurança cardiovascular das vacinas contra a 
COVID-19(1), fundamentado nos dados científicos mais robustos 
sobre o tema até o momento. Neste artigo, enfatizaremos os prin-
cipais pontos deste posicionamento.

TTIV 
Com real incidência ainda desconhecida, evidências apontam 

que a TTIV é um evento adverso raro (3,8/milhão de doses) re-
lacionado às vacinas com vetores de adenovírus (Astra Zeneca e 
Jansen/Johson & Johson). Trombose é apresentação clínica prin-
cipal, sendo o acometi-
mento da veia cerebral 
uma das formas mais 
comuns e graves. 

Nos pacientes com 
COVID-19, a incidência 
de trombose chega a 8% 
em hospitalizados, 23% 
em pacientes na UTI e 
207 casos de trombose 
de veia cerebral/milhão 
(em pacientes hospita-
lizados), números muito 
superiores aos induzi-
dos pela vacina (0,9-
3,8/milhão de doses)
(1). Em indivíduos que 
receberam a primeira 
dose sem complica-
ções, não há evidências 
que a segunda dose ou 
reforço aumentem o ris-
co de trombose. 

MIOCARDITE
Evento adverso relacionado principalmente às vacinas de 

RNAm (Pfizer e Moderna), tem caráter autolimitado, prognóstico 
favorável com resolução de sintomas e normalização dos exames 
(laboratoriais, eletrocardiograma e ecocardiograma). Possui inci-
dência variável, sendo mais comum após segunda dose e maior 
entre adolescentes e jovens do sexo masculino.

Na população geral, a incidência de miocardite é de 10 casos/
milhão de vacinados, número bem inferior aos 30 casos/milhão 

de indivíduos diagnosticados com COVID-19(1), com exceção da 
população jovem do sexo masculino, em que a incidência de mio-
cardite entre vacinados e contaminados foi semelhante e até um 
pouco superior nos indivíduos vacinados com o imunizante da 
Moderna (não disponível no Brasil). Ainda assim, quando compa-
radas as taxas de mortalidade e hospitalização nesta população 
de maior risco para miocardite pós-imunização, o benefício geral 
da vacina supera o risco de tal evento adverso. Para cada milhão 
de homens de 12-29 anos imunizados com uma segunda dose 
de vacina de RNAm, são evitados 11000 casos de COVID-19, 
560 hospitalizações, 138 internações em UTI e 6 mortes, em 
comparação com 39 a 47 casos de miocardite induzidos pela 
vacina.

Desta maneira, os benefícios gerais da vacina superam os ris-
cos de miocardite (geralmente leve e autolimitada) e trombose, 
mesmo no contexto atual da escalada no número de infecções 
pela variante Ômicron, em que estudos recentes demonstraram 
alta eficácia das vacinas de RNAm na prevenção de casos graves 
e morte por COVID-19, ainda mais quando reforçada por uma 
terceira dose. Em crianças, além da redução da transmissão de 
casos e benefícios para a saúde, estas são favorecidas por menor 
interrupção no período escolar.

Arq Bras Cardiol. 2022 - Ahead of Print

Referência bibliográfica
1-) Moreira HG, Oliveira Júnior MT, Valdigem BP, Martins CN, 

Polanczyk CA. Posicionamento sobre Segurança Cardiovascular 
das Vacinas contra COVID-19 - 2022. Arq Bras Cardiol. 2022; 
[online].ahead print, PP.0-0

Dr. Eduardo Palmegiani é cardiologista e diretor científico da APM – 
Regional de São José do Rio Preto.

Artigo

Vacinas contra covid-19 e segurança cardiovascular
Dr. Eduardo Palmegiani
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80,6% dos médicos sofrem restrições
por parte de planos de saúde

A Associação Paulista de Medicina 
(APM) e Associação Médica Brasileira 
(AMB) divulgaram a pesquisa inédita “Os 
médicos brasileiros e os planos de saúde”, 
que traz dados inéditos e preocupantes 
sobre a intervenção das operadoras no 
dia a dia da assistência suplementar. Os 
números evidenciam que as empresas im-
põem uma série de entraves à autonomia 
profissional, com prejuízos à qualidade da 
Medicina e, consequentemente, ao aten-
dimento em saúde de pacientes/usuários. 

Em um parâmetro geral, a pesquisa 
mostra que, dos mais de 3 mil entrevis-
tados, 70,1% atendem planos de saúde, 
sendo que destes, 55,3% mantêm essa 
relação há mais de 20 anos. A maioria 
(51,7%) trabalha com 5 planos ou mais, 
enquanto 21,7% atuam com apenas um.

Acesse a pesquisa clicando neste link:
https://bit.ly/38nb7jt

médicos de todo o país partici-
param do levantamento, entre 
os dias 25 de fevereiro e 9 de 
março, com margem de erro de 
dois pontos percentuais.

3.043

Pesquisa inédita APM – AMB 
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Números 
revelam 

pressão e 
restrições por 

parte de planos

Por intermédio do levantamen-
to, vem à tona um dado estarrece-
dor: 88,3% dos médicos relatam 
que já presenciaram pacientes 
abandonarem tratamentos por 
conta de reajustes no valor das 
mensalidades das operadoras.

São altíssimas igualmente as 
estatísticas que denotam abusos 
por certos planos de saúde. Para 
se ter uma ideia da gravidade, 
basta registrar que 80,6% dos 
pesquisados dizem sofrer ou já 
ter sofrido pressão e restrição a 
pedidos e autorizações para exa-
mes. Além disso, 53% relatam 
tentativas ou interferências nos 
tratamentos propostos às vezes 
ou com frequência.

No mesmo sentido, 51,8% 
dos médicos afirmam que opera-
doras criam dificuldades para a 
internação de pacientes.

Pesquisa inédita APM – AMB 

Mudança na lei dos planos de saúde:
o que pensam os médicos?

A pesquisa também traz a percepção dos mé-
dicos sobre o Projeto de Lei 7.419/2006, em 
tramitação no Congresso, que visa mudar a Lei 
9.656/1998 – a chamada Lei dos Planos de 
Saúde.

Cerca de 8 a cada 10 participantes do levan-
tamento (mais especificamente, 77,1%) conside-
ram a propositura negativa, em diferentes níveis.

Ainda sobre o PL, 79,9% afirmam prever 
consequências negativas para a saúde dos pa-
cientes, caso sejam aprovadas propostas de 

segmentar planos de saúde por tipos de proce-
dimentos e outras diferenciações.

Quando indagados sobre alterações cujo in-
tuito é restringir a lista de procedimentos de 
cobertura obrigatória da Agência Nacional de 
Saúde Suplementar, 83,4% são contrários.

Por fim, 86,5% preveem prejuízos aos pa-
cientes com eventual estabelecimento de limite 
de cobertura, o que possibilitaria a negativa de 
procedimentos prescritos fora dessa lista-base, 
mesmo que respaldados em evidência científica.
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Eleição nacional 2022

APM apresenta propostas dos médicos 
de São Paulo para a Saúde

A Associação Paulista de Medicina di-
vulgou documento em que apresenta pon-
tos considerados essenciais na condução 
das políticas de Saúde no Brasil. A asso-
ciação defende o direito universal à Saú-
de, o que requer que todas as instâncias 
de poder tratem a área como prioridade 
em cada uma de suas iniciativas. Sendo 
a Saúde uma das principais preocupações 
da população brasileira, a entidade reitera 
que é preciso estabelecer Políticas de Es-
tado para a área, que se perpetuem inde-
pendentemente de quem esteja no poder, 
e não mais Políticas de Governo, que mu-
dam a cada gestão.

GESTÃO SAÚDE SUPLEMENTAR 

TRABALHO MÉDICO 
• Encerramento total do Programa Mais 
Médicos e fortalecimento do Programa 
Médicos pelo Brasil ou criação de outras 
políticas efetivas de provimento de profis-
sionais às regiões estratégicas, com im-
plantação de uma Carreira de Estado para 
os médicos. 
• Fim da precarização do trabalho médi-
co, com contratações prevendo todas as 
garantias trabalhistas — a exemplo de 
concursos públicos — e condições ade-
quadas ao ético e competente exercício 
profissional, com fiscalização efetiva de 
organizações sociais e similares. 
• Respeito à Lei 12.842/2013 (Ato Mé-
dico), que resguarda as atribuições exclu-
sivas dos médicos e garante segurança à 
assistência aos cidadãos.

• Qualificação técnica para todos os cargos 
de gestão, com contratação exclusivamen-
te por meio de concursos públicos.
• Conforme Relatório Final do Grupo de 
Trabalho destinado a discutir a Tabela 
SUS, da Comissão de Seguridade Social e 
Família da Câmara dos Deputados, desta-
camos as necessidades de: Padronização 
de procedimentos e serviços da tabela SUS 
com classificações adotadas na iniciati-
va privada (como a CBHPM) e na saúde 
suplementar; Revisão periódica da tabela, 
com a participação de entidades represen-
tativas de prestadores e profissionais da 
saúde; Atualização anual dos valores da 
tabela, com base no Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor Amplo (IPCA); 
• Estabelecimento em lei da possibilidade 
de Municípios, Estados e Distrito Federal de 
complementarem os valores da tabela SUS; 
• Prazo legal para pagamento dos pres-
tadores de serviços de saúde, contado a 
partir do recebimento das transferências, e 
definição de mecanismos para punir o não 
repasse de parcelas de honorários no prazo 
definido. 
• Utilização do Código 7 (pagamento dir 
eto aos prestadores de serviços da Saúde).

• Necessidade de previsão de normas 
mais claras e protetivas aos prestadores 
de serviço na saúde suplementar: 
• Garantia da autonomia do médico; 
Definição da CBHPM como referência 
para honorários profissionais;
• Garantia de efetivo reajuste à remunera-
ção dos prestadores; 
• Garantia de modelo adequado para a 
remuneração do serviço médico;
• Reembolso obrigatório para consultas 
médicas; 
• Regras claras para o descredenciamento 
de médicos, clínicas e laboratórios;
• Controle externo das operadoras de pla-
nos de saúde. 
• Garantia do atendimento adequado e 
necessário à Saúde: 
• Rol de Procedimentos e Eventos em 
Saúde como referência básica para co-
bertura assistencial mínima e não cerce-
amento da atuação do médico; 
• Manutenção da proibição de comerciali-
zação de planos de saúde subsegmentados;
• Respeito às competências dos diferen-
tes profissionais envolvidos na prestação 
de serviços de saúde. 
• Necessidade de manutenção e fortaleci-
mento do ressarcimento do SUS.

EDUCAÇÃO MÉDICA 

• Interrupção imediata da autorização para 
funcionamento de novos cursos e para au-
mento de vagas em Medicina. 
• Reavaliação de todas as faculdades de 
Medicina do Brasil e fechamento das que 
não atenderem os critérios técnicos e cien-
tíficos para formação de qualidade. 
• Obrigatoriedade de aprovação em exame 
de proficiência para que os diplomados em 
Medicina possam obter registro para exer-
cício profissional. 
• Ampliação das vagas de residência mé-
dica para todos os formados, com garantia 
de custeio e de qualificação dos programas. 
• Revisão das formas de acesso à residên-
cia, com abolição de privilégios condicio-
nados à adesão a programas específicos de 
trabalho no SUS, ou qualquer outra forma 
de serviço civil obrigatório. 
• Revisão no valor das bolsas de residência 
médica e valorização da preceptoria.

SISTEMA PÚBLICO 
• Compromisso com o Sistema Único de 
Saúde, seus princípios e diretrizes.
• Equilíbrio nas várias esferas de atenção 
à Saúde, com ênfase em Promoção de 
Saúde, Prevenção de Doenças e Saúde da 
Família. 
• Atenção e reforço dos Programas de Va-
cinação, sob o risco do retorno de doenças 
graves já erradicadas.

TECNOLOGIA 

• Regulamentação definitiva da Teleme-
dicina em todo o território nacional, com 
autonomia do médico para definir se a 
primeira consulta precisa ser presen-
cial ou não e possibilidade dos médicos 
atenderem pacientes de outros estados 
a distância.
• Revisão do arcabouço legal para incen-
tivar o desenvolvimento, o compartilha-
mento e a aquisição de novas tecnologias 
para a Medicina e a Saúde. 
• Representação da Associação Médica 
Brasileira e suas sociedades de especialida-
des nos processos de avaliação e de incor-
poração de tecnologias em Saúde no País.

FINANCIAMENTO À SAÚDE 

• Revisão da EC 95/2016, com a ime-
diata reversão do congelamento dos in-
vestimentos em Saúde, uma vez que os 
recursos já são insuficientes, além de a 
inflação da área ser muito maior que os 
índices gerais. 
• Execução da totalidade dos recursos 
empenhados no orçamento da Saúde.



Conclusão:
A assessoria de especialistas resulta em oportunidades para a
transformação de imposto de renda a pagar em imposto de
renda a restituir, além de permitir a alocação de recursos em
produtos de investimento estratégicos de longo prazo, como por
exemplo, a tão sonhada aposentadoria complementar.

Quer conhecer melhor o produto de Previdência Privada? A
equipe de profissionais da Agia Investimentos está pronta para
lhe atender. Venha tomar um café e conhecer nossa sede ou
ligue que iremos até você.

Os profissionais de saúde possuem uma rotina extremamente prolongada e estressante, caracterizada por longas horas de
trabalho diário, iniciada, muitas vezes, antes do nascer do sol e se estendendo até altas horas da noite. Muitas horas na
mesma posição, cirurgias ao longo do dia e, nestes tempos de pandemia, tomar decisões rápidas e sem o total conhecimento
do problema que estão lidando. 

Esta rotina leva estes profissionais a não possuir tempo para melhor avaliar sua saúde financeira. Delegam a profissionais
do ramo financeiro/tributário a elaboração da sua declaração do imposto de renda e, muitas vezes, não recebem a melhor
orientação de como podem, dentro da lei, pagar menos imposto de renda ou até mesmo aumentar sua restituição.

Atuando para operadoras de planos de saúde, os profissionais médicos(as) recebem grande parte da sua remuneração, sem
não a maior parte, via rendimentos tributáveis recebidos de pessoa jurídica que, como o próprio nome comprova, são
rendimentos tributados na fonte, ou seja, a operadora do plano de saúde retém o imposto e repassa o valor líquido ao
profissional de saúde.

E qual o produto que estes profissionais da saúde podem contratar para se beneficiarem desta tributação na fonte? A
resposta é um Plano de Previdência Privada PGBL. Um plano PGBL é indicado para pessoas físicas com rendimentos
tributáveis e que utilizam o modelo completo de declaração do IRPF, limitado a 12% do total dos rendimentos tributáveis. Os
Planos de Previdência Privada podem ainda atingir as menores alíquotas de Imposto de Renda, chegando a 10% após 10 anos
de investimento. Tudo vai depender da tabela de tributação de Imposto de Renda que o investidor escolher, orientado sempre
pela visão de um especialista.

Para exemplificar o acima apresentado, iremos abaixo apresentar alguns cenários com dados simulados de um profissional
de saúde utilizando o programa do IRPF disponibilizado pela Receita Federal do Brasil.

DESEMPENHO DE UM DOS FUNDOS DE PREVIDÊNCIA
DISPONÍVEL NA PLATAFORMA SAFRA

 

SF PREV CP MARKET FIRF CP PREV

Olá. Somos a Agia Investimentos
Evandro Lima, CFP® , Sócio, Head de Captação e AAI

Médico(a), você sabe como pagar menos imposto
de renda e até mesmo aumentar sua restituição?

agiainvestimentos.com.br

Telefone e WhatsApp

17 3042-1972
ECONOMIA,
FINANÇAS &
INVESTIMENTOS

INVESTIR PARA O FUTURO COM INTELIGÊNCIA



10 | Revista SMC - Abri l - 2022

A LGPD e o sistema interno de segurança -  
câmeras de monitoramento em clínicas e hospitais

Maria Cristina P. C. Velani e Luís Antonio Velani

Após a entrada em vigor da Lei Geral de Proteção de Dados – 
LGPD, surgiram questionamentos quanto a captura de imagens 
de trabalhadores, pacientes e terceiros em clínicas médicas e 
hospitais.

O direito a  imagem já estava assegurado  no art. 5º, inciso 
X, da Constituição  Federal ,  que  dispõe serem invioláveis a 
intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, 
assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral 
decorrente de sua violação. 

Em decisão recente a 18ª Turma do TRT da 2ª Região* con-
denou uma instituição bancária a pagar R$ 50 mil de indeniza-
ção por danos morais a uma trabalhadora que teve sua imagem 
exibida em vídeo institucional sem autorização.  Os desembar-
gadores diminuíram o valor de R$ 150 mil, fixado em primeira 
instância, para R$ 50 mil em razão do vídeo ter sido utilizado 
apenas internamente pelo banco. 

 Conforme decisão, com o objetivo de treinar funcionários, 
o banco exibiu o vídeo, capturado pelo seu sistema interno de 
segurança, em várias agências do país, inclusive, sendo visuali-
zado pela trabalhadora e demais funcionários na agência em que 
esta trabalhava.   Em razão  de tal vídeo, os demais funcionários 
“caçoaram, riram, brincavam e pediam autógrafos” da trabalha-
dora, a qual ficava desconfortável com tal comportamento. Além 
disso, a trabalhadora  ficou conhecida nas agências, não se li-
mitando àquela em que trabalhava, como a “loira do assalto”.  
A  testemunha  da obreira confirmou, em depoimento, que não 
houve o pedido de permissão para veicular a imagem.

Para evitar  futuras  condenações por  abusos, danos ou lesões 
de cunho moral  pelo  uso indevido de imagens  e violação de 

privacidade de trabalhadores, pacientes e terceiros   as empresas 
devem  tomar cautelas como:  instalar câmeras somente em pon-
tos estratégicos (de grande circulação de pessoas ou de maior 
vulnerabilidade. Não devem ser instaladas  câmeras em locais de 
descanso, banheiros ou entradas de banheiros.); informar os  tra-
balhadores sobre os locais  e finalidade da instalação das câme-
ras;  tomar  cuidado extremo para evitar vazamentos  (acidentais 
ou provocados) de dados contidos em gravações ou back-ups; 
fixar placas informativas na entrada e saída dos ambientes moni-
torados (portaria,   áreas comuns,  etc.);   não divulgar fotos em 
grupos de WhatsApp, ainda que grupo da empresa;  evitar o uso 
de imagem em  redes sociais,  outdoors,   vídeos de treinamento, 
informativos e jornais de circulação interna,  ainda que sem ob-
jetivos comerciais e com autorização dos trabalhadores. 

 As  imagens de gravação, sendo um dado sensível,  precisam 
ter um controle de acesso mais restrito do que os dados pessoais 
e precisam ser armazenados separadamente, assim garantindo 
um melhor controle de quem acessa esses dados e com qual 
finalidade esses dados foram acessados. 

Um histórico de acesso às informações (log de acessos) será 
obrigatório para conformidade com a LGPD, gerando evidências 
junto com o Relatório de Impacto à Proteção dos Dados Pessoais 
- RIPD das medidas técnicas tomadas para garantir a segurança, 
necessárias para uma possível apresentação de provas de con-
formidade a lei, caso seja requisitado pela ANPD.

* processo TRT/SP nº 1001384-31.2020.5.02.0088

Maria Cristina P. C. Velani e Luís Antonio Velani são advogados da As-
sociação de Medicina e Cirurgia – Regional de Rio Preto.

Artigo
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SMC sedia comemoração 
dos 18 anos do CAD

O CAD (Clube Amigo dos Deficientes) completou 18 anos e 
a Sociedade de Medicina e Cirurgia sediou a comemoração des-
ta agremiação que se destaca atualmente, sobretudo, por sua 
equipe de basquete, hexacampeã estadual, tricampeã brasileira 
e campeã sul-americana de clubes e que cede diversos atletas 
para seleção brasileira. Dr. Marcelo José Padua, 2° secretário da 
Diretoria, representou a APM Rio Preto na cerimônia e foi home-
nageado pelos diretores do CAD.

Dr. Roberto Luiz Kaiser 
dá nome a UBS

A Prefeitura de Rio Preto inaugurou, no dia 28 de março, 
a Unidade Básica de Saúde Dr. Roberto Luiz Kaiser, falecido 
em 2009. A cerimônia contou com a presença do prefeito Edi-
nho Araújo, secretário da Saúde, Aldenis Borim, familiares do 
médico e outras autoridades. Dr. Rafael Delsin, 1º secretário 
da Diretoria, representou a APM – Regional de Rio Preto na 
inauguração desta unidade, localizada no Residencial Luz da 
Esperança, que conta com nove consultórios, salas de procedi-
mentos, curativo, coleta, vacina, inalação, farmácia, sala para 
agentes de saúde e administrativa.

Dr. Kaiser foi instrutor de ensino na cadeira de Cirurgia 
Geral da Famerp, chefe da cirurgia e clínica proctológica na 
Santa Casa de Rio Preto e da Beneficência Portuguesa, entre 
outros cargos.

Foto de Arnaldo Mussi
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2º Intra Sócios de Tênis começa nas quadras da SMC

Time SMC é campeão da Copa Rio Preto de Beach Tennis

O 2º Intra Sócios de Tênis começou, no final de março, nas 
quadras da SMC, com a realização de churrasco de confrater-
nização entre competidores, amigos e diretores da Regional. 
Nesta segunda edição, assim como na primeira, são vários os 
parceiros que permitem a realização do Intra Sócios, como a 
Contemporâneo Capital, a Genial Investimentos, a Sport Fan 
e a Unimed Rio Preto. A eles, nosso agradecimento!

O 2º Intra Sócios de Tênis começou, no final de março, nas quadras da SMC, com a realização de churrasco de confraterniza-
ção entre competidores, amigos e diretores da Regional. Nesta segunda edição, assim como na primeira, são vários os parceiros 
que permitem a realização do Intra Sócios, como a Contemporâneo Capital, a Genial Investimentos, a Sport Fan e a Unimed Rio 
Preto. A eles, nosso agradecimento!

Campeões e 
Vices Torneio 
Copa Rio Preto: 
Vinicius Bap-
tista e Larissa 
Baptista |  
Larissa Baptista 
e Débora | 
Vania Pelegrinie 
Gisele Hebeler

Time Smc de
Beach Tênis

Parceiros do 2º Intra Sócios de Tênis





16 | Revista SMC - Abri l - 2022

ANIVERSARIANTES DE MAIO

Ana Amélia T Alcântara
Marcia Apda Silveira Feres
Clayton Rocha Lara Carrera
Pedro Gildo Venturelli
Tomas Almeida Costa
Eliana Cristina Toledo
Marcia Valeria Fernandes
Emilio Juste Junior
João Medeiros Tavares Neto
Renata P L M Fernandes
Danilo Alessandro Germini
Enzo Faria Cunha
Fabio Leite Couto Fernandez
Guilherme R M G da Silva
João Bosco G Silva
Marilene P D Alessandro
Beatriz Soares Correa

02

01

03

06

07

07

09

05

04

Clovis Domingos Figueiredo
Fabricio Alves de Oliveira
Flavio Augusto Menin
Mariana Alves F Martins
Antonio Roberto Moriel
Carlos Eduardo L V Reis
Cleverson Luiz R D Avila
João Carlos Ferreira Leal
José Adriano F Zancaner
Tufik Bauab Junior
Ariane Akemi Yamanari
Gerson Ignacio
Marcos Guirelli N Galvao
Paula Pizarro Pretti
Paulo Henrique Ismael
Guaraci Silveira Garcia
Marcelo N Hernandes

10

11

12

13
14

Rael Lucas Matimoto
Silvia Prado M Teixeira
Nathan Lacerda Paulo
Monica Maxima S Campos
Antonio Barbosa O Filho
Juliana Carneiro Ferreira
Nelson Samuel Bechelli
Pascoal A C Carrazzone
Luana Mari Takahashi
Fabricio C Yamamoto
João Paulo Ferreira Carrara
Lucio Caceres Trazzi
Luiz Antonio Ferreira Filho
Maria Virginia C A R Cury
Edgard Mouraria Junior
Juan Carlos Yugar Toledo
Marcelo Cintra Goulart

27

26
25
24

28

29
30
31

Tatiana D Theodoropoulos
Emerson Alves
Rodrigo Carreira Geralde
José Francisco Gandolfi
Livia Adriano Vieira
Joaquim Souza Barbeiro
Airton C Moscardini
Antonio Yacubian
Jose Carlos Mesquita
Octavio A Lourenço Luz
Delfim Silva Pires
Danilo O Rosales Borges
Paulo Roberto Borges
Pedro Bueno Da Silveira
Diego M Los Reyes Cuesta
Fabio Takaoka
Lucia Helena N Marques

23

15

16

14

17

19
18

21
22

20

23

Horário de 
Funcionamento

do Clube

Atenção!
Academia tem
novo horário. 

Segunda a sexta, 
abre às 6 horas.

Clube Diariamente, das 7h à 00h

Secretaria
Segunda a sexta-feira das 8h às 19h 

Sábado e domingo: fechada

Academia

Segunda a sexta-feira, das 6h às 13h e das 16h às 22h

Sábado, das 7h às 13h

Domingos e feriados, fechada

Bar

Terça a sexta-feira, das 17h à meia noite (0 hora)

Sábado, das 10h à meia noite (0 hora)

Domingo, das 10h às 17h
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Aproveite as vantagens e descontos do seu Clube de Benefícios!
No site www.apmriopreto.com.br, preencha o login (seu CRM) e a senha (sua data de nascimento) e

clique em Clube de Benefícios no menu principal para ter acesso ao nosso Clube e ao da APM Estadual.
Ao clicar no banner do parceiro, você migra para seu site, canal digital ou rede social.
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17 3216.2521 
17 99646.4591 

sjrp.excellentglobal.com.br

20%

Pastas artesanais e pizzas  
R. Antônio de Godoy, 4163 - Vila Redentora 

(17) 3353-5663

15%

Anéis, colares, tiaras e vários acessórios 
17 991079492 

www.unnyacessorios.com

10%

R. Antônio de Godoy, 4089 - Vila Redentora 
(17) 3232-0472 

unnaesmalteria.com.br

10%


